MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10166.914268/2019-18
ACORDAO 1001-004.479 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 11 de setembro de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE VIA APPIA INFORMATICA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2013

COMPENSACAO. HOMOLOGAGCAO TACITA. RETIFICACAO. REINICIO DE
CONTAGEM DO PRAZO.

Na hipdtese de apresentacdo de pedidos de compensacao retificadores, os
pedidos de compensacdo originais ndao conferem homologacao tacita, vez
gue a data de inicio do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da

Lei n° 9.430/96 passa a ser a data da apresentacdo dos pedidos
retificadores.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Gustavo de Oliveira Machado — Relator

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Andre Luiz Barbosa, Danielle Iranir Cristino da Silva, Gustavo de Oliveira Machado, Reginaldo Cezar
Cardoso, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2013
			 
				 COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. RETIFICAÇÃO. REINÍCIO DE CONTAGEM DO PRAZO.
				 Na hipótese de apresentação de pedidos de compensação retificadores, os pedidos de compensação originais não conferem homologação tácita, vez que a data de início do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 passa a ser a data da apresentação dos pedidos retificadores.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gustavo de Oliveira Machado - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Andre Luiz Barbosa, Danielle Iranir Cristino da Silva, Gustavo de Oliveira Machado, Reginaldo Cezar Cardoso, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
	
	 
		 Trata o presente de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-039.791, proferido pela 22ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
		 A Contribuinte pretendia através do PER/DCOMP n°. 12873.21119.301015.1.7.1384 a compensação de diversos débitos com saldo negativo de IRPJ referente ao 2° Trimestre do ano calendário de 2013 no valor de R$ 115.396,04.
		 A DRF de Brasília- DF emitiu o Despacho Decisório de e-fls. 64/80, cujo teor segue em síntese abaixo:
		 Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
		 PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
		 (...)
		 Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 115.396,04 Valor DIPJ: R$ 115.396,04
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 207.090,39
		 IRPJ devido: R$ 91.694,35
		 Valor do saldo negativo disponível= (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponível: R$ 0,00
		 Concluída a análise do direito creditório, chegou se à seguinte decisão:
		 Diante do exposto, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
		 12873.21119.301015.1.7.1384 06675.95325.091215.1.7.1717 28737.00411.101215.1.7.9000 16916.28981.101215.1.7.5250
		 36904.55268.101215.1.7.5503 21670.16970.101215.1.7.0521 11719.56898.101215.1.7.2760 29524.52637.101215.1.7.0201
		 08008.92622.101215.1.7.7843 38725.51393.101215.1.7.2509 40548.68054.101215.1.7.0332 18928.84939.101215.1.7.6224
		 33101.28031.101215.1.7.6002 24407.86886.101215.1.7.9016 19304.62904.101215.1.7.0504 35698.79369.101215.1.7.6704
		 29181.45644.101215.1.7.2357 42414.69663.101215.1.7.4272 17506.88913.101215.1.7.6569 04538.27437.101215.1.7.2380
		 19837.15280.101215.1.7.3300 04523.65761.101215.1.7.0902 05836.94328.101215.1.7.9430 06333.17698.101215.1.7.7139
		 24470.26732.101215.1.7.0280 16269.98159.101215.1.7.1060 25096.16286.101215.1.7.0724 26971.33741.101215.1.3.6967
		 04604.21452.101215.1.3.2491 00243.25529.101215.1.3.3026
		 
		 Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/06/2020.
		 PRINCIPAL 132.686,54 MULTA 25.536,96 JUROS 64.321,21
		 (...).
		 
		 DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 
		 Afirmou a Contribuinte que será considerada tacitamente homologada a compensação objeto de declaração de compensação, que não seja objeto de despacho decisório e cientificado o sujeito passivo, no prazo de 05 anos, contados da data de seu protocolo nos termos dos parágrafos 4º. e 5º. do art. 74 da lei 9430/96, com redação dada, respectivamente pelo art. 49 da Lei 10.637/02 e art. 17 da Lei no. 10.833/03.
		 Noticiou que o despacho decisório foi proferido em 15.06.2020, momento no qual já transcorreram 07 anos de 2013 e conforme o entendimento do CARF tem o sujeito passivo o direito de ter reconhecido seu direito à homologação tácita.
		 Pontuou que em conformidade com o art. 24 da Lei n°. 11457/2007, a não apreciação do pedido de homologação pela Receita Federal do Brasil no prazo de 360 dias, acarreta depois de 07 anos, um enorme prejuízo e até a possiblidade de falência do Contribuinte, devido aos valores dos créditos, acrescidos de juros e multas exorbitantes no período de 07 anos em que o FISCO resolveu a pronunciar-se somente agora e o prejuízo advindo da morosidade, fica para o Contribuinte.
		 Informou que se trata de um processo de homologação de compensação tributária de 2013, cujo despacho decisório referente ao DCOMP 12873.21119.301015.1.7.02-1384 e demais, processo 10166-914.268/2019-18, em que não houve a homologação considerando que o saldo negativo foi analisado a partir das informações prestadas em um único DCOMP com demonstrativo de crédito.
		 Ressaltou que foi confirmado o saldo no valor de R$ 1755,54 e não confirmado o valor do crédito de R$ 358.955,73, tal análise se refere ao 2º. Trimestre de 2013 - 01/04/2013 a 30/06/2013.
		 Aduziu que se trata de erro material na elaboração da DIPJ uma vez que os créditos decorrentes de Imposto Retido na Fonte pleiteado na DCOMP relativa ao 2º trimestre de 2013, de fato foram efetivamente auferidos no 3º trimestre de 2013, e que os créditos pleiteados no 4º trimestre de 2013 foram efetivamente auferidos nº 1º trimestre de 2014.
		 Esclareceu que as receitas existem nº 3º. Trimestre e devem ser reconhecidas para não haver o enriquecimento da Administração em detrimento do Contribuinte, no entanto, não aparecem no 2º. Trimestre, porque foram pagas no 3º. Trimestre.
		 Asseverou que restam provas documentais inequívocas de que os créditos constam dos Cofres Públicos e foram objeto de informação pelos Órgãos arrecadadores, via DIRF à época e acostada aos presentes autos e que pelo Princípio da Verdade Real, necessário se faz a constituição do crédito, uma vez que está sendo cobrado o débito.
		 Pleiteou que seja realizada a homologação tácita, que seja afastado o despacho decisório do DCOMP 12873.21119.301015.1.7.02.1384 e demais; que seja reconhecido o entendimento do STJ, com base na duração razoável do processo, conforme inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal, combinado com o art. 24 da Lei no. 11457/2007, reconhecendo que a não homologação dentro de 7 anos será capaz de levar a Contribuinte a falência; caso não seja acatada a homologação tácita, que seja reconhecida a existência de saldo para a quitação dos tributos cobrados.
		 
		 DO ACÓRDÃO PROLATADO Nº. 108-039.791/DRJ/08
		 
		 A DRJ analisou a manifestação de inconformidade julgando-a improcedente, não reconhecendo o direito creditório pleiteado (e-fls. 85/93).
		 Inconformada com a decisão da DRJ, a Contribuinte apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 104/141), cujo teor segue abaixo em síntese:
		 (...)
		 III - DO DIREITO
		 Em 25 de julho de 2013, foi protocolado junto à Receita Federal o Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo número 16015.03617.250713.1.3.02-8347.
		 É imperativo destacar que o instrumento retificador do Pedido Eletrônico de Restituição, identificado pelo número 12873.21119.301015.1.7.02-1384, não possui a capacidade de suspender o prazo para análise da declaração original. Isso se deve ao fato de que o contribuinte já havia elucidado os valores pertinentes na declaração inicial ao formular o pedido de restituição. A declaração retificadora limitou-se a corrigir imprecisões formais do documento precedente, sem implicar na aplicabilidade do artigo 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional (CTN).
		 É importante ressaltar o Despacho nº 349, proferido no término de 2020 pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que corroborou o Parecer nº 75 de 2018. Este último estabelece a orientação de não promover contestações ou recursos, além de recomendar a desistência de recursos em trâmite em litígios judiciais que debatem a reabertura do prazo prescricional para tributos declarados em obrigações acessórias retificadas. Tal diretriz administrativa esclarece que a retificação de declarações propicia a reabertura do prazo prescricional exclusivamente para as informações que foram alteradas.
		 A importância deste despacho reside na sua capacidade de evidenciar um desvio da postura anteriormente adotada pela Receita Federal do Brasil, que se opunha ao Parecer nº 75/2018, apesar de sua consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial nº 1.167.677. A PGFN adotou uma abordagem pragmática ao reconhecer a resolução da controvérsia, prevenindo, assim, a continuidade de discussões que poderiam sobrecarregar o Poder Judiciário.
		 As alegações apresentadas pela Receita Federal não se sustentam. A apresentação de uma declaração retificadora não tem o efeito de interromper o prazo prescricional na situação em questão. A retificação limitou-se a corrigir erros formais da declaração anterior. Não houve o reconhecimento de novos valores por meio da declaração retificadora, visto que o contribuinte já havia declarado os valores a serem restituídos na declaração original.
		 No mesmo sentido:
		 (...)
		 Diante do exposto, conclui-se que o Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo número 16015.03617.250713.1.3.02-8347, bem como as subsequentes Declarações de Compensações, estão prescritos, não cabendo mais discussões ou deliberações por parte da Receita Federal sobre o assunto.
		 De acordo com a preliminar citada e objeto de um dos pedidos na peça de Manifestação de Inconformidade e negada pela DRJ na decisão objeto do presente recurso, sobre o direito à homologação tácita, conforme entendimento do CARF no Acórdão de 9303-003.456 de 23.02.2016, cuja matéria merece ser revista no sentido de fazer com que o Acórdão do CARF seja cumprido e seja conferido ao Contribuinte o direito à homologação tácita, com a extinção do crédito tributário. Foi citado na peça de manifestação:
		 Será considerada tacitamente homologada a compensação, objeto de declaração de compensação, que não seja objeto de despacho decisório e cientificado o sujeito passivo, no prazo de 05 anos, contados da data de seu protocolo nos termos dos parágrafos 4º. e 5º. Do art. 74 da lei 9.430/96, com redação dada, respectivamente pelo art. 49 da Lei 10.637/02 e art. 17 da Lei número 10.833/03.
		 O despacho decisório foi proferido em 15.06.20, momento em que já transcorreram 07 anos desde 2013. Portanto, conforme entendimento do CARF tem o sujeito passivo o direito de ter reconhecido seu direito à homologação tácita.
		 De acordo com o inciso LXXVIII do art. 5º. da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 45 de 8 de dezembro de 2004, a garantir que: a todos, no âmbito judicial ou administrativo são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Em conformidade com o art. 24 da Lei número 11.457/2007, consta insculpido: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte
		 Ocorre que, a Receita não está cumprindo os prazos legais a ela impostos (desrespeito ao Princípio da Legalidade) e deixando o Contribuinte numa situação que pode gerar sua falência, devido à morosidade do processo.
		 Imagine uma decisão 7 anos após o protocolo. Nesse tempo, faleceu o Contador do Contribuinte e o Contribuinte ainda foi notificado no auge da Pandemia da Covid. Momento em que devido à crise mundial não tinha sequer o direito de ir e vir, devido à necessidade de ficar em casa para evitar a Contaminação da COVID. Encontrou o Contribuinte as mais inimagináveis dificuldades possíveis. Imagine ser notificado quando seu Contador que tem todo a sua escrita fiscal faleceu, você está num novo Contador, que não tem o conhecimento do Contador que protocolou o pedido em 25/07/23 e além do mais, diante de uma Pandemia? Todas as dificuldades possíveis e imagináveis foram encontradas pela Recorrente.
		 Pois é, essa foi a situação que se deparou o Contribuinte em 2020, momento em que inúmeras Empresas estavam fechando as portas, devido às dificuldades econômicas experimentadas pela Pandemia.
		 Então, é inegável a importância do cumprimento dos prazos legais, porque o tempo é fundamental para o direito ao Contraditório e Ampla Defesa. Contou o Contribuinte nessa situação com a Defesa restringida pela morosidade, o que lhe restringe o direito à ampla defesa, até porque nem sair podia por conta da Pandemia. Fora o Contador que conhecia bem a escrita e já estava falecido.
		 No caso em tela, além da homologação tácita, conta o Contribuinte com o direito de ver reconhecido de ofício pela Receita Federal do Brasil a prescrição, conforme art. 174 do Código Tributário Nacional.
		 Cumpre ressaltar que no item 4 do Acórdão, o julgador se utiliza do art. 113 da IN RFB no.2.055, de 6 de dezembro de 2021 para contar o prazo a partir da alteração realizada em 30/10/2015. Porém, o art. 74 da Lei 9430 trata que a homologação dar-se-á da entrega da declaração de compensação. O Julgador utilizou-se de uma instrução normativa, que não está prevista no art. 74 da Lei 9430 e também, não tem respaldo no Código Tributário Nacional. Portanto, necessário faz, por mais esta razão, ser afastada essa decisão e ser levado em consideração que o prazo prescricional para o caso em tela deve ser contado da data 25/07/14 e reconhecer que a prescrição já tinha ocorrido quando o Contribuinte foi notificado.
		 De acordo com a Súmula 473 do STF: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial
		 Além da razoável duração do processo, merece o presente caso de reflexão para a Receita seguir a jurisprudência do CARF e aplicar a homologação tácita ou o parecer da PGFN, que segue a jurisprudência do STJ e aplicar a prescrição.
		 Aplicar a súmula do CARF significa cumprir o Princípio da Eficiência, pois no caso em tela, o Contribuinte já está recorrendo à 2ª. Instância Administrativa da Receita e ainda acabará recorrendo ao Judiciário para ver seu direito amparado. Tudo isso, significa custos da Administração Pública com processos que prejudicam a celeridade dos trabalhos.
		 Num caso como esses, a Receita deferir o pedido do Contribuinte é um ato legal, amparado pelo art. 156, inciso V do CTN, bem como cumprir a duração razoável do Processo e o Princípio da Eficiência, ambos previstos na Constituição Federal, bem como cumprir Acórdão do CARF.
		 Parece que na atualidade, se busca uma aproximação e credibilidade entre FISCO (Receita e PGFN) com o contribuinte. E os custos não ficam só direcionados aos Órgãos, mas também pesa no bolso do Contribuinte e essa morosidade é capaz de gerar sua falência, o que não parece ser positivo para a economia do país e talvez não seja o intuito da Receita Federal. Portanto, acredita o Contribuinte neste caso em tela, que o processo Administrativo será analisado e Julgado Procedente e Extinto o crédito tributário.
		 Acredita piamente a recorrente que a Receita atuará neste julgamento em conformidade com a realidade atual de confiança na relação Contribuinte-FISCO, em que PGFN e Receita vem trabalhando para alcançar um paradigma de confiança FISCO-Contribuinte no sentido de minimizar o abarrotamento da Judiciário, principalmente a Justiça Federal, que está abarrotada de processos discutindo prescrição.
		 Reconhecer o direito à homologação tácita ou à prescrição de ofício pela Receita é evitar o abarrotamento e altíssimos custos para a máquina pública e para o Contribuinte.
		 No mérito, reitera todas as questões apresentadas na exordial e trata da seguinte questão:
		 (...)
		 Estas declarações foram submetidas com base no Direito Creditório evidenciado no Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, sob o número 16015.03617.250713.1.3.02-8347, protocolado em 25 de julho de 2013, e seu subsequente ato retificador número 12873.21119.301015.1.7.02-1384, referente ao Saldo Negativo de IRPJ declarado pelo contribuinte.
		 A não homologação das Declarações de Compensações mencionadas não se justifica, considerando a prescrição do Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, conforme o número 16015.03617.250713.1.3.02-8347, datado de 25 de julho de 2013. Importante ressaltar que, a partir desta data, inicia-se o prazo prescricional estabelecido no artigo 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
		 Diante do exposto, e considerando a prescrição do Pedido de Restituição, defendemos que a restituição se mostra líquida e certa, cumprindo integralmente os requisitos para as compensações requeridas. Portanto, é imperativo reavaliar a não homologação das Declarações de Compensações, assegurando o direito creditório do contribuinte em conformidade com a legislação vigente.
		 IV - DA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 Conforme o art. 73 do Decreto 7475/11, o recurso voluntário apresenta efeito suspensivo e, por isso, de acordo com o art. 151 III do CTN, estará suspensa a exigibilidade do crédito tributário.
		 V - DOS PEDIDOS
		 Diante do exposto, requer:
		 1) Que seja conhecido o presente recurso, visto ser pertinente e tempestivo.
		 2) Que a Receita Federal, reconheça de ofício a prescrição (Art. 156, inciso V do Código Tributário Nacional).
		 3) Que seja recebido o recurso em seus efeitos legais, conforme dispõe o art. 151, inciso III do Código Tributário Nacional.
		 4) Que seja apreciado o processo como um todo, começando pela peça inicial de defesa da recorrente e que todos os pedidos apresentados por ela tanto na exordial julgada pela DRJ, objeto de recurso voluntário, quanto pelos pedidos e razões de fato e de direito constantes do presente recurso sejam julgados procedentes ao Contribuinte e extinto o Crédito Tributário, uma vez que baseados na legislação brasileira, Código Tributário Nacional, Princípios e artigos Constitucionais.
		 5) Que seja reconhecido o presente RECURSO VOLUNTÁRIO, com o fim de reformar a decisão DRJ, contida nas fls. 85 a 93, visando julgar procedente a Manifestação de Inconformidade objeto do presente recurso, exonerando o Contribuinte dos créditos tributários dela decorrentes, conforme previsto no art. 156, inciso v do CTN, Acórdão do CARF, Legislação brasileira, incluindo o Código Tributário Nacional e Princípios e artigos Constitucionais.
		 6) Reitera todas as questões de mérito, bem como os pedidos da exordial.
		 (…).
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Gustavo de Oliveira Machado, Relator.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 
		 Da Prescrição
		 
		 Pleiteou a Recorrente que seja reconhecida a prescrição nos termos do artigo 156, V, do CTN.
		 Pois bem.
		 O prazo para fiscalização homologar as compensações apresentadas pela Contribuinte, inicia-se a partir da entrega da DCOMP retificadora, conforme dispõe o art. 74 §5° da Lei n° 9.430/96, assim, não há que se falar na extinção do crédito tributário nos termos do artigo 156, V, do CTN.
		 Isto posto, rejeito a preliminar suscitada pela Contribuinte.
		 
		 Da Homologação Tácita
		 
		 Alegou a Contribuinte que em 25 de julho de 2013, foi protocolado junto à Receita Federal o Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo número 16015.03617.250713.1.3.02-8347.
		 Aduziu que é imperativo destacar que o instrumento retificador do Pedido Eletrônico de Restituição, identificado pelo número 12873.21119.301015.1.7.02-1384, não possui a capacidade de suspender o prazo para análise da declaração original.
		 Pontuou que a apresentação de uma declaração retificadora não tem o efeito de interromper o prazo prescricional na situação em questão.
		 Ressaltou que o despacho decisório foi proferido em 15.06.20, momento em que já transcorreram 07 anos desde 2013 e que, portanto, tem o sujeito passivo o direito de ter reconhecido seu direito à homologação tácita.
		 Pois bem.
		 No que diz respeito à homologação tácita, entendo que não assiste razão à Recorrente, por entender que a data a ser considerada para o início do prazo da homologação tácita, é a data da entrega da DCOMP retificadora.
		 Neste diapasão, o entendimento jurisprudencial do CARF, senão vejamos:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2004
		 NULIDADE. HIPÓTESES. INOCORRÊNCIA.
		 São nulas as decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. Situações não presentes no despacho decisório e na decisão recorrida.
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PRAZO LEGAL PARA A VERIFICAÇÃO DA LIQUIDEZ CERTEZA DOS CRÉDITOS ENVOLVIDOS. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
		 O prazo para homologação tácita da compensação declarada, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/1996 e alterações, é de 5 anos, e o termo inicial é a data da entrega da declaração de compensação e não a data da entrega da DIPJ. Esse é o prazo que o Fisco tem para analisar se o crédito fiscal do contribuinte é líquido e certo, conforme preconiza o art. 170 do CTN. Decorrido tal prazo sem que haja manifestação do Fisco, ter-se-á a homologação tácita. Não se pode confundir a decadência do direito de realizar o lançamento sobre o tributo a pagar (artigo 150, §4º, do CTN) com a perda do direito do fisco de análise do crédito pleiteado em compensação (artigo 74 da Lei nº 9.430/1996).
		 COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. RETIFICAÇÃO. REINICIO DE CONTAGEM DO PRAZO.
		 Na hipótese de apresentação de pedidos de compensação retificadores, os pedidos de compensação originais não conferem homologação tácita, vez que a data de início do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 passa a ser a data da apresentação dos pedidos retificadores.
		 ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA.
		 É o administrador um mero executor de leis não lhe cabendo questionar a legalidade ou constitucionalidade do comando legal. A análise de teses contra a legalidade ou a constitucionalidade de normas é privativa do Poder Judiciário, conforme competência conferida constitucionalmente.
		 SALDO NEGATIVO. DEDUÇÃO DE IRRF. AUSÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO DO RENDIMENTO. CRÉDITO ILÍQUIDO E INCERTO.
		 Somente são passíveis de dedução no ajuste anual as retenções cujos respectivos rendimentos integraram a base de cálculo do tributo. Demonstrada a falta de declaração de receitas suficientes para gerar saldo de imposto a pagar no encerramento do ano-calendário, o crédito de saldo negativo pretendido não é certo nem líquido, não sendo passível de ser reconhecido e utilizado em compensação.
		 (Acórdão n°. 1201-005.733, 1ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão: 15/12/2022)
		 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2002
		 COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. RETIFICAÇÃO. REINICIO DE CONTAGEM DO PRAZO.
		 Na hipótese de apresentação de pedidos de compensação retificadores, os pedidos de compensação originais não conferem homologação tácita, vez que a data de início do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 passa a ser a data da apresentação dos pedidos retificadores.
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - JUROS MORATORIOS
		 A compensação se opera com e mediante a entrega da declaração de compensação, sob condição resolutiva de sua ulterior não homologação.
		 Incidem os juros moratórios sobre os débitos vencidos, objetivados na compensação, até a data da entrega da declaração de compensação, assim como incidem juros compensatórios aos créditos utilizados na compensação, até a data da entrega da declaração.
		 (Acórdão n°. 1101-001.545 - 1ª Seção/1ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Sessão: 30/01/2025)
		 
		 Assunto: Normas de Administração Tributária
		 Ano-calendário: 2000
		 COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO. INOCORRÊNCIA.
		 A declaração de compensação retificadora tem a mesma natureza da declaração original e a substitui integralmente, independentemente de autorização pela autoridade administrativa, salvo nos casos em que sua apresentação é expressamente vedada. Quando o contribuinte promove alterações como as ora analisadas (nos débitos compensados), por meio da declaração retificadora, altera materialmente a declaração original apresentada, sendo a partir da retificadora e somente desta, que a autoridade realiza o seu exame, desconsiderando quaisquer informações contidas na declaração original para fins de sua homologação.
		 Na hipótese do § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430/1996, o que se homologa tacitamente é a compensação pleiteada e não os créditos ou débitos isoladamente declarados, que sequer podem ser examinados com o transcurso do prazo legal concedido à autoridade administrativa para seu exame e homologação.
		 Assim, tendo a contribuinte promovido modificação na compensação originalmente pleiteada, há que se considerar, para fins de contagem do prazo para a homologação tácita, a data da transmissão da PER/DCOMP retificadora, inocorrendo, portanto, a hipótese de homologação tácita.
		 COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. DCTF. INAPLICABILIDADE.
		 O instituto da homologação tácita não se aplica às compensações anteriores a outubro de 2003. Somente a partir da edição da MP nº 135, de 30 de outubro de 2003, convertida na Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a existir prazo para homologação das compensações declaradas, mediante a alteração do § 5º do art art. 74 da Lei n.º 9.430, de 1996. Não há que se falar em homologação tácita nos casos de quitação de estimativas mediante compensação via DCTF efetuada antes do surgimento da DCOMP.
		 GLOSA DE PARCELAS QUE COMPÕEM O SALDO NEGATIVO. DECADÊNCIA.
		 O procedimento de verificação do saldo negativo de CSLL utilizado em compensação não está limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4º do art. 150 do CTN.
		 (Acórdão n°. 1401-007.252 - 1ª Seção/4ª Câmara/1ª Turma Ordinária, Sessão: 11/09/2024).
		 Ademais, a Contribuinte ao interpor o Recurso Voluntário, repetiu praticamente a fundamentação apresentada na impugnação, cujos argumentos foram detalhadamente apreciados pelo julgador a quo, adoto como minhas razões de decidir a decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos, utilizando da faculdade prevista ao Conselheiro Relator nos termos do parágrafo 12 do art.114 do Regimento Interno do CARF, senão vejamos:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante:
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida;.
		 Outrossim, transcrevo e adoto, como razão de decidir, o voto proferido no Acórdão de nº 108-039.791 proferido pela 22ª Turma da DRJ/08 em 21/09/2023, como razão de decidir:
		 (...)
		 VOTO
		 3. Tempestiva a insurgência. Conhecida.
		 4. Claramente não vinga a hipótese de homologação tácita. O Interessado ensaia em primeira vez reclamar o alegado saldo negativo por via do PER/DCOMP sob nº 16015.03617.250713.1.3.02-8347, aviado em 25/07/2013. Ocorre que em 30/10/2015, por meio do instrumento sob nº 12873.21119.301015.1.7.02-1384, retificou aquele primeiro. Diga-se: é dessa última data, 30/10/2015, que corre o prazo referido no art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 19961. É uma evidência: o pedido retificador (que foi aceito, a tanto que sobre ele produzido ato decisório meritório e aqui recorrido) substituiu às inteiras o primeiro. Logo, não faz sentido algum contar qualquer prazo da data de apresentação do primeiro instrumento. É essa, diga-se, a interpretação referendada no art. 113 da IN RF13 nº 2.055, de 06 de dezembro de 20212 (algo já dito desde o art. 80 da IN RF13 nº 900, de 30 de dezembro de 2008). Nessa ordem de ideias, o termo final do espaço temporal em destaque recaiu em 30/10/2020, quando bem antes disso o Contribuinte já havia sido alcançado da ciência da corrente negativa, assim havida em 16/06/2020 (fl. 80). De passagem e afeto à essa problemática, ainda se diga que, vista a especificidade material do presente caso (pedido de compensação) e existente em Lei regulação específica ao derredor da fixação de prazo para decidir tal matéria (já se o mencionou, art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996) e a consequência de eventual inobservância (homologação tácita), há de se dizer que é sem lugar cogitar, aqui, a incidência do prazo genérico vindo à luz pela letra do art. 24 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 20073.
		 5. Sobre o falecimento de seu contador e as consequências da Pandemia provocada pelo vírus Sars-Cov-2, é algo a lamentar, porém, nada que tenha algum contra efeito jurídico tendente a modificar, extinguir ou obstar o efeito jurídico nascido da corrente negativa, isso aos fundamentos fáticos ali alinhavados (retenção não comprovada).
		 6. Quanto ao pedido para que as intimações futuras sejam assim endereçadas: Sia Trecho 01 Lt. 630 a 870 Bloco 003 Salas 01 a 05 - Ed. Praça Capital - CEP: 71.200-012 Brasília/DF (fl. 11), duas observações: primeiro, o ato (intimação do Acórdão que ora se forma) é de competência da autoridade preparadora do feito e não desta autoridade julgadora; segundo, assim se fará ao sujeito passivo no domicílio tributário por ele eleito junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB (é obrigação dele, Contribuinte, manter atualizado seus dados de cadastro junto à essa Casa4). Doutra, no processo administrativo fiscal não há espaço para que intimações sejam dirigidas a domicílio diverso daquele eleito e formalmente comunicado pelo Contribuinte à RFB5. Tal é o que também se percebe dos arts. 23 e 31, parágrafo único, ambos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Eis, a propósito, o que hoje consta nos bancos de dados dessa Secretaria:
		 (...)
		 7. Também se anuncie ao Interessado que a questão, aqui, passa ao largo do que as fontes fizeram ou deixaram de fazer a respeito de cumprimento de obrigação acessória/principal própria. Em larga vista e em primeiro tratamento eletrônico do expediente em conta, o que encontrado em DIRF (diz-se de retenções, por certo) corre a benefício do Contribuinte; o que não, espera-se dele prova a respeito. Por outra linha, se a retenção alegada não é confirmada (eletronicamente em primeira consideração, repita-se) em DIRF, essa circunstância não é tomada como imutável, como algo que, se não escrito em pedra, inexiste. Não é assim. O corrente espaço de discussão é aberto justamente para isso: possível demonstração de ter o Contribuinte suportado as retenções que alega e para além daquelas encontradiças em DIRF (pelo processamento eletrônico). Enfim, ainda que as fontes nada declarem (ou nada recolham), se o Interessado demonstrar ter suportado as retenções que acusa, serão elas consideradas na apuração do saldo negativo afirmado no instrumento PER/DCOMP.
		 8. Agora, ao fundo meritório.
		 9. A argumentação-base do Interessado é tendente a romper a estanqueidade dos períodos de apuração. Ocorre que não há previsão legal para tanto. Por outras palavras e nos limites desses autos, o que reclamado a título de saldo negativo está circunscrito ao 2º trimestre de 2013. Apenas retenções aí havidas é que podem ser consideradas a compor dito saldo, assim como se deduz desde a letra do art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de novembro de 20086, conteúdo normativo esse hodiernamente reproduzido no art. 19 da Instrução Normativa RF13 nº 2.055, de 06 de dezembro de 20217. Por outra, o proveito de retenção de IRPJ/CSLL, seja como rubrica dedutível, seja como parcela compositiva de saldo negativo dessas espécies tributárias, seja ainda como puro e exclusivo direito creditório (isto é, sem pretensão compensatória), está vinculado ao período de apuração (de IRPJ/CSLL) em que se deu referida retenção. Se a extensão do período de apuração de IRPJ/CSLL é Δt (anual, trimestral ou outro qualquer em função de evento societário, tal extinção, fusão, cisão), só retenções havidas dentro de Δt podem impactar a apuração de IRPJ/CSSL pertinente a tal período de apuração (Δt). Consequentemente, retenções havidas em Δt1 não se comunicam com a apuração de IRPJ/CSLL referente a, por exemplo, Δt2.
		 10. Isso considerado e tomadas as fontes ora criticadas, o que se tem de mais atual (últimas DIRFs entregues pelas fontes) nos sistemas eletrônicos da Secretaria da Receita Federal - RF13 (informação essa que coincide com a documentação trazida pelo Interessado, inclusive; fls. 35, 37) é o seguinte:
		 (...)
		 b) Debaixo do código de receita 6190, a fonte inscrita no CNPJ sob nº 33.000.167/0001-01 paga ao Interessado a monta de R$ 104.943,99 (= 3 * 34.981,33) e lhe retém a importância de R$ 9.917,19 (=3 * R$ 3.305,73), dentro do que compreendida a cifra de R$ 5.037,30 a título de imposto de renda8. Não há notícia de retenção para qualquer outro código de receita. Nesse ponto, compreende-se algum equívoco do Contribuinte ao indicar no instrumento de PER/DCOMP sob atenção, para a fonte em referência, o código 1708. Quer-se dizer com isso que, de momento, reconhece-se ter o Interessado suportado a retenção de R$ 5.037,30 a título de imposto de renda pertinente ao 2º trimestre/2013 e, assim, há espaço para, em potência, admitir-se o acréscimo dessa parcela na formação do alegado saldo negativo (a DRF de origem nada reconhecia debaixo dessa fonte). É do que se cuida na sequência.
		 12. Porque aqui se discute a formação de alegado saldo negativo a partir de retenções, resta conferir se o rendimento a elas subjacente foi ofertado à tributação (art. 2º, § 4º, inciso III, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996)9,10, com o que a potência antes mencionada (retenção de imposto de renda da ordem de R$ 5.037,30) torna-se ato.
		 13. Bem, consideradas as parcelas de retenções já conferidas pelas DRF de origem e mais o tanto que por ora se descortina (R$ 5.037,30), as receitas correspondentes são aquelas explicitadas na Tabela 01 abaixo:
		 (...)
		 14. Tendo-se por referência a DIPJ (ativa) pertinente ao ano-calendário de interesse (2013), restrita atenção ao 2º trimestre de então, há de se encontrar ali receita dada à tributação e assim auferida à razão de mercancia de bens/serviços (própria aos códigos de receita 1708 e 6190) suficiente a absorver o importe de R$ 221.979,99, conforme Tabela 01. E é o caso. Veja trecho da referida DIPJ:
		 (...)
		 15. Logo, para além do já deferido pela DRF de origem, é possível conferir ao Interessado o importe de R$ 5.037,30 a título de imposto de renda retido na fonte para efeito de composição do alegado saldo negativo.
		 16. Ocorre que o imposto devido no período (2º trimestre de 2013) é da ordem de R$ 91.694,35 e, doutra volta, somas as parcelas até então reconhecidas como hábeis a compor o saldo reclamado, chega-se à monta de R$ 6.792,84 (= 1.755,54 + 5.037,30), o que é absolutamente insuficiente para gerar qualquer espécie de saldo negativo.
		 17. Posto isto e tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de dar por improcedente o pedido veiculado em manifestação de inconformidade.
		 (...).
		 
		 Ante o exposto, deve ser mantido o acórdão recorrido.
		 
		 Dispositivo
		 
		 Ante o exposto, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gustavo de Oliveira Machado - Relator
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RELATORIO

Trata o presente de recurso voluntdrio interposto em face do Acérdao n2 108-
039.791, proferido pela 222 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 que
julgou improcedente a manifestacdao de inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditério
pleiteado.

A Contribuinte pretendia através do PER/DCOMP n°. 12873.21119.301015.1.7.1384
a compensacado de diversos débitos com saldo negativo de IRPJ referente ao 2° Trimestre do ano
calenddrio de 2013 no valor de RS 115.396,04.

A DRF de Brasilia- DF emitiu o Despacho Decisério de e-fls. 64/80, cujo teor segue
em sintese abaixo:

“Analisadas as informacGes prestadas no documento acima identificado e
considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quita¢cdo do imposto devido e a
apuracdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
(..))

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: RS 115.396,04 Valor DIPJ: RS 115.396,04

Somatdrio das parcelas de composicdo do crédito na DIPJ: RS 207.090,39
IRPJ devido: RS 91.694,35

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio
das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo
DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor
sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: RS 0,00
Concluida a andlise do direito creditério, chegou se a seguinte decisao:

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) seguinte(s)
PER/DCOMP:

12873.21119.301015.1.7.1384 06675.95325.091215.1.7.1717
28737.00411.101215.1.7.9000 16916.28981.101215.1.7.5250

36904.55268.101215.1.7.5503 21670.16970.101215.1.7.0521
11719.56898.101215.1.7.2760 29524.52637.101215.1.7.0201

08008.92622.101215.1.7.7843 38725.51393.101215.1.7.2509
40548.68054.101215.1.7.0332  18928.84939.101215.1.7.6224

33101.28031.101215.1.7.6002 24407.86886.101215.1.7.9016
19304.62904.101215.1.7.0504 35698.79369.101215.1.7.6704
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29181.45644.101215.1.7.2357 42414.69663.101215.1.7.4272
17506.88913.101215.1.7.6569 04538.27437.101215.1.7.2380

19837.15280.101215.1.7.3300 04523.65761.101215.1.7.0902
05836.94328.101215.1.7.9430 06333.17698.101215.1.7.7139

24470.26732.101215.1.7.0280 16269.98159.101215.1.7.1060
25096.16286.101215.1.7.0724 26971.33741.101215.1.3.6967

04604.21452.101215.1.3.2491 00243.25529.101215.1.3.3026

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente
compensados, para pagamento até 30/06/2020.

PRINCIPAL 132.686,54 MULTA 25.536,96 JUROS 64.321,21
(...)".

DA MANIFESTAGCAO DE INCONFORMIDADE

Afirmou a Contribuinte que sera considerada tacitamente homologada a
compensacao objeto de declaracdo de compensacao, que ndo seja objeto de despacho decisério e
cientificado o sujeito passivo, no prazo de 05 anos, contados da data de seu protocolo nos termos
dos paragrafos 49. e 5°. do art. 74 da lei 9430/96, com redac¢do dada, respectivamente pelo art. 49
da Lei 10.637/02 e art. 17 da Lei no. 10.833/03.

Noticiou que o despacho decisdrio foi proferido em 15.06.2020, momento no qual
ja transcorreram 07 anos de 2013 e conforme o entendimento do CARF tem o sujeito passivo o
direito de ter reconhecido seu direito a homologacao tacita.

Pontuou que em conformidade com o art. 24 da Lei n°. 11457/2007, a ndo
apreciacdao do pedido de homologacdao pela Receita Federal do Brasil no prazo de 360 dias,
acarreta depois de 07 anos, um enorme prejuizo e até a possiblidade de faléncia do Contribuinte,
devido aos valores dos créditos, acrescidos de juros e multas exorbitantes no periodo de 07 anos
em que o FISCO resolveu a pronunciar-se somente agora e o prejuizo advindo da morosidade, fica
para o Contribuinte.

Informou que se trata de um processo de homologacdo de compensacao tributaria
de 2013, cujo despacho decisério referente ao DCOMP 12873.21119.301015.1.7.02-1384 e
demais, processo 10166-914.268/2019-18, em que ndo houve a homologacdo considerando que o
saldo negativo foi analisado a partir das informacdes prestadas em um unico DCOMP com
demonstrativo de crédito.
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Ressaltou que foi confirmado o saldo no valor de RS 1755,54 e n3o confirmado o
valor do crédito de RS 358.955,73, tal andlise se refere ao 22. Trimestre de 2013 — 01/04/2013 a
30/06/2013.

Aduziu que se trata de erro material na elabora¢ao da DIPJ uma vez que os créditos
decorrentes de Imposto Retido na Fonte pleiteado na DCOMP relativa ao 22 trimestre de 2013, de
fato foram efetivamente auferidos no 32 trimestre de 2013, e que os créditos pleiteados no 42
trimestre de 2013 foram efetivamente auferidos n? 12 trimestre de 2014.

Esclareceu que as receitas existem n2 32, Trimestre e devem ser reconhecidas para
ndao haver o enriquecimento da Administragdo em detrimento do Contribuinte, no entanto, ndo
aparecem no 22. Trimestre, porque foram pagas no 32. Trimestre.

Asseverou que restam provas documentais inequivocas de que os créditos constam
dos Cofres Publicos e foram objeto de informacdo pelos Orgdos arrecadadores, via DIRF a época e
acostada aos presentes autos e que pelo Principio da Verdade Real, necessario se faz a
constituicdo do crédito, uma vez que estd sendo cobrado o débito.

Pleiteou que seja realizada a homologacdo tacita, que seja afastado o despacho
decisério do DCOMP 12873.21119.301015.1.7.02.1384 e demais; que seja reconhecido o
entendimento do STJ, com base na duracdo razoavel do processo, conforme inciso LXXVIII do artigo 5¢
da Constituicdo Federal, combinado com o art. 24 da Lei no. 11457/2007, reconhecendo que a n3o
homologacdo dentro de 7 anos serd capaz de levar a Contribuinte a faléncia; caso ndo seja acatada a
homologacdo tacita, que seja reconhecida a existéncia de saldo para a quitagdo dos tributos cobrados.

DO ACORDAO PROLATADO N¢2. 108-039.791/DRJ/08

A DRIJ analisou a manifestacdao de inconformidade julgando-a improcedente, nao
reconhecendo o direito creditério pleiteado (e-fls. 85/93).

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Contribuinte apresentou Recurso Voluntdrio
(e-fls. 104/141), cujo teor segue abaixo em sintese:

“(...)
[l — DO DIREITO

Em 25 de julho de 2013, foi protocolado junto a Receita Federal o Pedido
Eletrénico de Restituigao, Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo nimero
16015.03617.250713.1.3.02-8347.

E imperativo destacar que o instrumento retificador do Pedido Eletrénico de
Restituicdo, identificado pelo numero 12873.21119.301015.1.7.02-1384, nao
possui a capacidade de suspender o prazo para andlise da declaragdo original. Isso
se deve ao fato de que o contribuinte ja havia elucidado os valores pertinentes na
declaragdo inicial ao formular o pedido de restitui¢do. A declaragdo retificadora
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limitou-se a corrigir imprecisdes formais do documento precedente, sem implicar
na aplicabilidade do artigo 174, paragrafo uUnico, 1V, do Cddigo Tributdrio Nacional
(CTN).

E importante ressaltar o Despacho n2 349, proferido no término de 2020 pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que corroborou o Parecer n? 75
de 2018. Este ultimo estabelece a orientacdo de ndo promover contestacdes ou
recursos, além de recomendar a desisténcia de recursos em tramite em litigios
judiciais que debatem a reabertura do prazo prescricional para tributos
declarados em obrigacGes acessérias retificadas. Tal diretriz administrativa
esclarece que a retificacdo de declaragGes propicia a reabertura do prazo
prescricional exclusivamente para as informacdes que foram alteradas.

A importancia deste despacho reside na sua capacidade de evidenciar um desvio
da postura anteriormente adotada pela Receita Federal do Brasil, que se opunha
ao Parecer n? 75/2018, apesar de sua consonancia com o entendimento do
Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso Especial n? 1.167.677. A PGFN
adotou uma abordagem pragmatica ao reconhecer a resolugdo da controvérsia,
prevenindo, assim, a continuidade de discussdes que poderiam sobrecarregar o
Poder Judiciario.

As alegacOes apresentadas pela Receita Federal ndo se sustentam. A
apresentacdo de uma declaracdo retificadora ndo tem o efeito de interromper o
prazo prescricional na situacdo em questdo. A retificacdo limitou-se a corrigir
erros formais da declaracdo anterior. Ndo houve o reconhecimento de novos
valores por meio da declaragdo retificadora, visto que o contribuinte ja havia
declarado os valores a serem restituidos na declaragdo original.
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No mesmo sentido:

()

Diante do exposto, conclui-se que o Pedido Eletronico de Restituicdo,
Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo numero
16015.03617.250713.1.3.02-8347, bem como as subsequentes Declaragdes de
Compensacoes, estdo prescritos, ndo cabendo mais discussGes ou deliberagdes
por parte da Receita Federal sobre o assunto.

De acordo com a preliminar citada e objeto de um dos pedidos na pec¢a de
Manifestacdo de Inconformidade e negada pela DRJ na decisdo objeto do
presente recurso, sobre o direito a homologacdo tacita, conforme entendimento
do CARF no Acérdao de 9303-003.456 de 23.02.2016, cuja matéria merece ser
revista no sentido de fazer com que o Acdrddo do CARF seja cumprido e seja
conferido ao Contribuinte o direito a homologacdo tacita, com a extincdo do
crédito tributdrio. Foi citado na pega de manifestacado:

“Sera considerada tacitamente homologada a compensacdo, objeto de declaragado
de compensacdo, que ndo seja objeto de despacho decisdrio e cientificado o
sujeito passivo, no prazo de 05 anos, contados da data de seu protocolo nos
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termos dos paragrafos 42. e 52. Do art. 74 da lei 9.430/96, com redacdo dada,
respectivamente pelo art. 49 da Lei 10.637/02 e art. 17 da Lei nimero 10.833/03.

O despacho decisério foi proferido em 15.06.20, momento em que ja
transcorreram 07 anos desde 2013. Portanto, conforme entendimento do CARF
tem o sujeito passivo o direito de ter reconhecido seu direito a homologacao
tacita.

De acordo com o inciso LXXVIII do art. 52. da Constituicdo Federal, acrescentado
pela Emenda Constitucional 45 de 8 de dezembro de 2004, a garantir que: “a
todos, no ambito judicial ou administrativo sdo assegurados a razoavel duracdo do
processo e 0os meios que garantam a celeridade de sua tramita¢do”. Em
conformidade com o art. 24 da Lei nimero 11.457/2007, consta insculpido: Art.
24. E obrigatério que seja proferida decisdo administrativa no prazo maximo de
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de peti¢cdes, defesas ou
recursos administrativos do contribuinte”

Ocorre que, a Receita ndo estd cumprindo os prazos legais a ela impostos
(desrespeito ao Principio da Legalidade) e deixando o Contribuinte numa situacdo
qgue pode gerar sua faléncia, devido a morosidade do processo.

Imagine uma decisdo 7 anos apds o protocolo. Nesse tempo, faleceu o Contador
do Contribuinte e o Contribuinte ainda foi notificado no auge da Pandemia da
Covid. Momento em que devido a crise mundial ndo tinha sequer o direito de ir e
vir, devido a necessidade de ficar em casa para evitar a Contaminacao da COVID.
Encontrou o Contribuinte as mais inimaginaveis dificuldades possiveis. Imagine ser
notificado quando seu Contador que tem todo a sua escrita fiscal faleceu, vocé
estd num novo Contador, que n3ao tem o conhecimento do Contador que
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protocolou o pedido em 25/07/23 e além do mais, diante de uma Pandemia?
Todas as dificuldades possiveis e imaginaveis foram encontradas pela Recorrente.

Pois é, essa foi a situagao que se deparou o Contribuinte em 2020, momento em
gue inumeras Empresas estavam fechando as portas, devido as dificuldades
econdmicas experimentadas pela Pandemia.

Entdo, é inegdvel a importancia do cumprimento dos prazos legais, porque o
tempo é fundamental para o direito ao Contraditério e Ampla Defesa. Contou o
Contribuinte nessa situagdo com a Defesa restringida pela morosidade, o que |he
restringe o direito a ampla defesa, até porque nem sair podia por conta da
Pandemia. Fora o Contador que conhecia bem a escrita e ja estava falecido.

No caso em tela, além da homologacao tacita, conta o Contribuinte com o direito
de ver reconhecido de oficio pela Receita Federal do Brasil a prescri¢cdo, conforme
art. 174 do Cddigo Tributario Nacional.

Cumpre ressaltar que no item 4 do Acdérdao, o julgador se utiliza do art. 113 da IN
RFB no.2.055, de 6 de dezembro de 2021 para contar o prazo a partir da alteracao
realizada em 30/10/2015. Porém, o art. 74 da Lei 9430 trata que a homologacdo
dar-se-a da entrega da declaragdao de compensacgao. O Julgador utilizou-se de uma
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instrucdo normativa, que ndo esta prevista no art. 74 da Lei 9430 e também, ndo
tem respaldo no Cédigo Tributadrio Nacional. Portanto, necessario faz, por mais
esta razdo, ser afastada essa decisdao e ser levado em consideracdo que o prazo
prescricional para o caso em tela deve ser contado da data 25/07/14 e reconhecer
gue a prescricdo ja tinha ocorrido quando o Contribuinte foi notificado.

De acordo com a Simula 473 do STF: “A administracdao pode anular seus préprios
atos, quando eivados de vicios que os tornam ilegais, porque deles ndo se
originam direitos; ou revoga-los por motivo de conveniéncia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciacao
judicial “

Além da razoavel duracdo do processo, merece o presente caso de reflexdo para a
Receita seguir a jurisprudéncia do CARF e aplicar a homologagdo tacita ou o
parecer da PGFN, que segue a jurisprudéncia do STJ e aplicar a prescricdo.

Aplicar a sumula do CARF significa cumprir o Principio da Eficiéncia, pois no caso
em tela, o Contribuinte ja estd recorrendo a 22. Instancia Administrativa da
Receita e ainda acabara recorrendo ao Judiciario para ver seu direito amparado.
Tudo isso, significa custos da Administracdo Publica com processos que
prejudicam a celeridade dos trabalhos.

Num caso como esses, a Receita deferir o pedido do Contribuinte é um ato legal,
amparado pelo art. 156, inciso V do CTN, bem como cumprir a durag¢ao razodvel
do Processo e o Principio da Eficiéncia, ambos previstos na Constituicdo Federal,
bem como cumprir Acérddo do CARF.

Parece que na atualidade, se busca uma aproximacao e credibilidade entre FISCO
(Receita e PGFN) com o contribuinte. E os custos ndo ficam sé direcionados aos
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Orgdos, mas também pesa no bolso do Contribuinte e essa morosidade é capaz de
gerar sua faléncia, o que ndo parece ser positivo para a economia do pais e talvez
ndo seja o intuito da Receita Federal. Portanto, acredita o Contribuinte neste caso
em tela, que o processo Administrativo sera analisado e Julgado Procedente e
Extinto o crédito tributario.

Acredita piamente a recorrente que a Receita atuard neste julgamento em
conformidade com a realidade atual de confianca na relacdo Contribuinte-FISCO,
em que PGFN e Receita vem trabalhando para alcangar um paradigma de
confianga FISCO-Contribuinte no sentido de minimizar o abarrotamento da
Judicidrio, principalmente a Justica Federal, que estd abarrotada de processos
discutindo prescrigao.

Reconhecer o direito a homologacdo técita ou a prescricdo de oficio pela Receita é
evitar o abarrotamento e altissimos custos para a maquina publica e para o
Contribuinte.

No mérito, reitera todas as questdes apresentadas na exordial e trata da seguinte
questao:
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(...)

Estas declaragGes foram submetidas com base no Direito Creditério evidenciado
no Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou Reembolso, sob o nimero
16015.03617.250713.1.3.02-8347, protocolado em 25 de julho de 2013, e seu
subsequente ato retificador nimero 12873.21119.301015.1.7.02-1384, referente
ao Saldo Negativo de IRPJ declarado pelo contribuinte.

A ndo homologacdo das Declaracées de Compensagcdes mencionadas nao se
justifica, considerando a prescricdio do Pedido Eletronico de Restituicdo,
Ressarcimento ou Reembolso, conforme o nimero 16015.03617.250713.1.3.02-
8347, datado de 25 de julho de 2013. Importante ressaltar que, a partir desta
data, inicia-se o prazo prescricional estabelecido no artigo 74, § 59, da Lei n?
9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Diante do exposto, e considerando a prescricdo do Pedido de Restitui¢do,
defendemos que a restituicdo se mostra liquida e certa, cumprindo integralmente
0s requisitos para as compensacdes requeridas. Portanto, é imperativo reavaliar a
ndo homologacdo das Declaracbes de CompensacOes, assegurando o direito
creditério do contribuinte em conformidade com a legislagao vigente.

IV — DA SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO

Conforme o art. 73 do Decreto 7475/11, o recurso voluntario apresenta efeito
suspensivo e, por isso, de acordo com o art. 151 Il do CTN, estard suspensa a
exigibilidade do crédito tributario.

V — DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:
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1) Que seja conhecido o presente recurso, visto ser pertinente e tempestivo.

2) Que a Receita Federal, reconhega de oficio a prescricdo (Art. 156, inciso V do
Cddigo Tributario Nacional).

3) Que seja recebido o recurso em seus efeitos legais, conforme disp&e o art. 151,
inciso Il do Cddigo Tributario Nacional.

4) Que seja apreciado o processo como um todo, comegando pela pega inicial de
defesa da recorrente e que todos os pedidos apresentados por ela tanto na
exordial julgada pela DRJ, objeto de recurso voluntario, quanto pelos pedidos e
razoes de fato e de direito constantes do presente recurso sejam julgados
procedentes ao Contribuinte e extinto o Crédito Tributdrio, uma vez que baseados
na legislacdo brasileira, Cddigo Tributdrio Nacional, Principios e artigos
Constitucionais.

5) Que seja reconhecido o presente RECURSO VOLUNTARIO, com o fim de
reformar a decisdo DRJ, contida nas fls. 85 a 93, visando julgar procedente a
Manifestacdo de Inconformidade objeto do presente recurso, exonerando o
Contribuinte dos créditos tributarios dela decorrentes, conforme previsto no art.
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156, inciso v do CTN, Acdrddo do CARF, Legislacdo brasileira, incluindo o Cédigo
Tributario Nacional e Principios e artigos Constitucionais.

6) Reitera todas as questdes de mérito, bem como os pedidos da exordial.

(...)".

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Gustavo de Oliveira Machado, Relator.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n2 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art. 151
do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Da Prescricao

Pleiteou a Recorrente que seja reconhecida a prescricdao nos termos do artigo 156,
V, do CTN.

Pois bem.

O prazo para fiscalizagdo homologar as compensacdes apresentadas pela
Contribuinte, inicia-se a partir da entrega da DCOMP retificadora, conforme disp&e o art. 74 §5° da
Lei n® 9.430/96, assim, ndo ha que se falar na extingdo do crédito tributario nos termos do artigo
156, V, do CTN.

Isto posto, rejeito a preliminar suscitada pela Contribuinte.

Da Homologacao Tacita

Alegou a Contribuinte que “em 25 de julho de 2013, foi protocolado junto a Receita
Federal o Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou Reembolso, identificado pelo
numero 16015.03617.250713.1.3.02-8347".

Aduziu que “é imperativo destacar que o instrumento retificador do Pedido
Eletronico de Restituicdo, identificado pelo nimero 12873.21119.301015.1.7.02-1384, n3o possui
a capacidade de suspender o prazo para andlise da declaracdo original”.
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Pontuou que “a apresentacdao de uma declaragao retificadora ndo tem o efeito de
interromper o prazo prescricional na situacdo em questao”.

Ressaltou que o despacho decisério foi proferido em 15.06.20, momento em que ja
transcorreram 07 anos desde 2013 e que, portanto, tem o sujeito passivo o direito de ter
reconhecido seu direito a homologacgao tacita.

Pois bem.

No que diz respeito a homologacdo tdcita, entendo que ndo assiste razdo a
Recorrente, por entender que a data a ser considerada para o inicio do prazo da homologacao
tdcita, é a data da entrega da DCOMP retificadora.

Neste diapasado, o entendimento jurisprudencial do CARF, sendo vejamos:
“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004
NULIDADE. HIPOTESES. INOCORRENCIA.

Sdo nulas as decisdes proferidas por autoridade incompetente ou com pretericao
do direito de defesa. Situagdes ndo presentes no despacho decisério e na decisdo
recorrida.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. PRAZO LEGAL PARA A VERIFICACAO DA
LIQUIDEZ  CERTEZA DOS CREDITOS ENVOLVIDOS. DECADENCIA.
INAPLICABILIDADE.

O prazo para homologacao tacita da compensacdo declarada, nos termos do art.
74 da Lei n? 9.430/1996 e alteragdes, é de 5 anos, e o termo inicial é a data da
entrega da declara¢do de compensag¢do e nao a data da entrega da DIPJ. Esse é o
prazo que o Fisco tem para analisar se o crédito fiscal do contribuinte é liquido e
certo, conforme preconiza o art. 170 do CTN. Decorrido tal prazo sem que haja
manifestacdo do Fisco, ter-se-d a homologag¢do tdcita. Ndo se pode confundir a
decadéncia do direito de realizar o langcamento sobre o tributo a pagar (artigo
150, §49, do CTN) com a perda do direito do fisco de analise do crédito pleiteado
em compensacdo (artigo 74 da Lei n2 9.430/1996).

COMPENSACAO. HOMOLOGACAO TACITA. RETIFICACAO. REINICIO DE CONTAGEM
DO PRAZO.

Na hipdtese de apresentacdo de pedidos de compensagdo retificadores, os
pedidos de compensacao originais ndo conferem homologacdo tacita, vez que a
data de inicio do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da Lei n°
9.430/96 passa a ser a data da apresentacdo dos pedidos retificadores.

ALEGACAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA.

E o administrador um mero executor de leis ndo |he cabendo questionar a
legalidade ou constitucionalidade do comando legal. A analise de teses contra a
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legalidade ou a constitucionalidade de normas é privativa do Poder Judiciario,
conforme competéncia conferida constitucionalmente.

SALDO NEGATIVO. DEDUGCAO DE IRRF. AUSENCIA DE TRIBUTAGAO DO
RENDIMENTO. CREDITO ILIQUIDO E INCERTO.

Somente sdo passiveis de dedugdo no ajuste anual as retengdes cujos respectivos
rendimentos integraram a base de cdlculo do tributo. Demonstrada a falta de
declaracdo de receitas suficientes para gerar saldo de imposto a pagar no
encerramento do ano-calendario, o crédito de saldo negativo pretendido nao é
certo nem liquido, ndo sendo passivel de ser reconhecido e utilizado em
compensagao.

(Acérddo n°. 1201-005.733, 12 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma
Ordinaria, Sessdo: 15/12/2022)

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddrio: 2002

COMPENSACAO. HOMOLOGACAO TACITA. RETIFICACAO. REINICIO DE CONTAGEM
DO PRAZO.

Na hipdétese de apresentacdo de pedidos de compensacdo retificadores, os
pedidos de compensagdo originais ndo conferem homologacdo técita, vez que a
data de inicio do prazo decadencial previsto no § 5° do artigo 74 da Lei n°
9.430/96 passa a ser a data da apresentacdo dos pedidos retificadores.

DECLARACAO DE COMPENSACAO — JUROS MORATORIOS
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A compensagdo se opera com e mediante a entrega da declaragdo de
compensagao, sob condi¢do resolutiva de sua ulterior ndao homologacao.

Incidem os juros moratdrios sobre os débitos vencidos, objetivados na
compensagao, até a data da entrega da declaragdo de compensagdo, assim como
incidem juros compensatdrios aos créditos utilizados na compensagdo, até a data
da entrega da declaracao.

(Acorddo n°. 1101-001.545 — 12 Sec¢do/12 Camara/12 Turma Ordinaria, Sessdo:
30/01/2025)

Assunto: Normas de Administragdo Tributaria
Ano-calendario: 2000

COMPENSACAO. DECLARACAO RETIFICADORA. HOMOLOGACAO TACITA. INiCIO
DA CONTAGEM DO PRAZO. INOCORRENCIA.

A declaracdo de compensacdo retificadora tem a mesma natureza da declaracdo
original e a substitui integralmente, independentemente de autorizacao pela
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autoridade administrativa, salvo nos casos em que sua apresentacdo é
expressamente vedada. Quando o contribuinte promove alteragées como as ora
analisadas (nos débitos compensados), por meio da declaracdo retificadora, altera
materialmente a declaracdo original apresentada, sendo a partir da retificadora e
somente desta, que a autoridade realiza o seu exame, desconsiderando quaisquer
informacgdes contidas na declaragdo original para fins de sua homologacao.

Na hipdtese do § 52 do art. 74 da Lei n? 9.430/1996, o que se homologa
tacitamente é a compensacdo pleiteada e ndo os créditos ou débitos
isoladamente declarados, que sequer podem ser examinados com o transcurso do
prazo legal concedido a autoridade administrativa para seu exame e
homologacao.

Assim, tendo a contribuinte promovido modificacdo na compensacdo
originalmente pleiteada, ha que se considerar, para fins de contagem do prazo
para a homologacdo técita, a data da transmissdo da PER/DCOMP retificadora,
inocorrendo, portanto, a hipdtese de homologacao tacita.

COMPENSAGAO. HOMOLOGAGAO TACITA. DCTF. INAPLICABILIDADE.

O instituto da homologacdo tdcita ndo se aplica as compensacdes anteriores a
outubro de 2003. Somente a partir da edicdo da MP n2 135, de 30 de outubro de
2003, convertida na Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a existir
prazo para homologacao das compensacées declaradas, mediante a alteracdo do
§ 52 do art art. 74 da Lei n.2 9.430, de 1996. Ndo ha que se falar em homologacao
tacita nos casos de quitacdo de estimativas mediante compensagdo via DCTF
efetuada antes do surgimento da DCOMP.

GLOSA DE PARCELAS QUE COMPOEM O SALDO NEGATIVO. DECADENCIA.
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O procedimento de verificacdo do saldo negativo de CSLL utilizado em
compensagdo ndo estd limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 42 do art.
150 do CTN.

(Acérddo n°. 1401-007.252 — 12 Secdo/42 Camara/12 Turma Ordindria, Sessdo:
11/09/2024)".

Ademais, a Contribuinte ao interpor o Recurso Voluntario, repetiu praticamente a
fundamentacdo apresentada na impugnacdo, cujos argumentos foram detalhadamente
apreciados pelo julgador a quo, adoto como minhas razoes de decidir a decisdo recorrida, pelos
seus proprios fundamentos, utilizando da faculdade prevista ao Conselheiro Relator nos termos do
paragrafo 12 do art.114 do Regimento Interno do CARF, sendo vejamos:

“Art. 114. As decisOes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolugdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.
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§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;”.

Outrossim, transcrevo e adoto, como razdo de decidir, o voto proferido no Acérdao
de n2 108-039.791 proferido pela 222 Turma da DRJ/08 em 21/09/2023, como razdo de decidir:

“(...)
VOTO
3. Tempestiva a insurgéncia. Conhecida.

4. Claramente ndo vinga a hipétese de homologacdo tacita. O Interessado ensaia
em primeira vez reclamar o alegado saldo negativo por via do PER/DCOMP sob n@
16015.03617.250713.1.3.02-8347, aviado em 25/07/2013. Ocorre que em
30/10/2015, por meio do instrumento sob n? 12873.21119.301015.1.7.02-1384,
retificou aquele primeiro. Diga-se: é dessa ultima data, 30/10/2015, que corre o
prazo referido no art. 74, § 52, da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 19961. E
uma evidéncia: o pedido retificador (que foi aceito, a tanto que sobre ele
produzido ato decisério meritorio e aqui recorrido) substituiu as inteiras o
primeiro. Logo, ndo faz sentido algum contar qualquer prazo da data de
apresentacdo do primeiro instrumento. E essa, diga-se, a interpretacdo
referendada no art. 113 da IN RF13 n2 2.055, de 06 de dezembro de 20212 (algo ja
dito desde o art. 80 da IN RF13 n2 900, de 30 de dezembro de 2008). Nessa ordem
de ideias, o termo final do espaco temporal em destaque recaiu em 30/10/2020,
guando bem antes disso o Contribuinte ja havia sido alcancado da ciéncia da
corrente negativa, assim havida em 16/06/2020 (fl. 80). De passagem e afeto a
essa problemadtica, ainda se diga que, vista a especificidade material do presente
caso (pedido de compensagdo) e existente em Lei regulacdo especifica ao
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derredor da fixag¢do de prazo para decidir tal matéria (ja se o mencionou, art. 74, §
59, da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996) e a consequéncia de eventual
inobservancia (homologacdo técita), ha de se dizer que é sem lugar cogitar, aqui, a
incidéncia do prazo genérico vindo a luz pela letra do art. 24 da Lei n? 11.457, de
16 de margo de 20073.

5. Sobre o falecimento de seu contador e as consequéncias da Pandemia
provocada pelo virus Sars-Cov-2, é algo a lamentar, porém, nada que tenha algum
contra efeito juridico tendente a modificar, extinguir ou obstar o efeito juridico
nascido da corrente negativa, isso aos fundamentos faticos ali alinhavados
(retencdo ndo comprovada).

6. Quanto ao pedido para que as intimagOes futuras sejam assim enderecadas:
“Sia Trecho 01 Lt. 630 a 870 Bloco 003 Salas 01 a 05 — Ed. Praga Capital — CEP:
71.200-012 Brasilia/DF” (fl. 11), duas observag¢des: primeiro, o ato (intimacdo do
Acdrddo que ora se forma) é de competéncia da autoridade preparadora do feito
e ndo desta autoridade julgadora; segundo, assim se fard ao sujeito passivo no
domicilio tributario por ele eleito junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil —
RFB (é obrigacdo dele, Contribuinte, manter atualizado seus dados de cadastro
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junto a essa Casa4). D’outra, no processo administrativo fiscal ndo ha espago para
gue intimacgOes sejam dirigidas a domicilio diverso daquele eleito e formalmente
comunicado pelo Contribuinte a RFB5. Tal é o que também se percebe dos arts.
23 e 31, pardgrafo Unico, ambos do Decreto n? 70.235, de 6 de mar¢o de 1972.
Eis, a propdsito, o que hoje consta nos bancos de dados dessa Secretaria:

()

7. Também se anuncie ao Interessado que a questdo, aqui, passa ao largo do que
as fontes fizeram ou deixaram de fazer a respeito de cumprimento de obrigacdo
acessoria/principal propria. Em larga vista e em primeiro tratamento eletronico
do expediente em conta, o que encontrado em DIRF (diz-se de retengdes, por
certo) corre a beneficio do Contribuinte; o que ndo, espera-se dele prova a
respeito. Por outra linha, se a retencdo alegada ndo é confirmada
(eletronicamente em primeira consideracdo, repita-se) em DIRF, essa
circunstancia ndo é tomada como imutdvel, como algo que, se ndo escrito em
pedra, inexiste. Ndo é assim. O corrente espaco de discussao é aberto justamente
para isso: possivel demonstracdo de ter o Contribuinte suportado as retengdes
que alega e para além daquelas encontradicas em DIRF (pelo processamento
eletronico). Enfim, ainda que as fontes nada declarem (ou nada recolham), se o
Interessado demonstrar ter suportado as retencbGes que acusa, serdo elas
consideradas na apuracdo do saldo negativo afirmado no instrumento
PER/DCOMP.

8. Agora, ao fundo meritdrio.

9. A argumentagdo-base do Interessado é tendente a romper a estanqueidade dos
periodos de apuragdo. Ocorre que nao ha previsdo legal para tanto. Por outras
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palavras e nos limites desses autos, o que reclamado a titulo de saldo negativo
estd circunscrito ao 22 trimestre de 2013. Apenas retenc¢des ai havidas é que
podem ser consideradas a compor dito saldo, assim como se deduz desde a letra
do art. 11 da Instrucdo Normativa RFB n2 900, de 30 de novembro de 20086,
contetido normativo esse hodiernamente reproduzido no art. 19 da Instrugao
Normativa RF13 n2 2.055, de 06 de dezembro de 20217. Por outra, o proveito de
retencdo de IRPJ/CSLL, seja como rubrica dedutivel, seja como parcela
compositiva de saldo negativo dessas espécies tributarias, seja ainda como puro e
exclusivo direito creditdrio (isto é, sem pretensdo compensatdria), esta vinculado
ao periodo de apuracdo (de IRPJ/CSLL) em que se deu referida retencdo. Se a
extensdo do periodo de apuracdo de IRPJ/CSLL é At (anual, trimestral ou outro
qgualquer em funcdo de evento societdrio, tal extin¢do, fusdo, cisdo), sé retencdes
havidas dentro de At podem impactar a apuragdo de IRPJ/CSSL pertinente a tal
periodo de apuragdo (At). Consequentemente, retengdes havidas em Atl ndo se
comunicam com a apuracdo de IRPJ/CSLL referente a, por exemplo, At2.

10. Isso considerado e tomadas as fontes ora criticadas, o que se tem de mais
atual (ultimas DIRFs entregues pelas fontes) nos sistemas eletrénicos da
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Secretaria da Receita Federal — RF13 (informagdo essa que coincide com a
documentacdo trazida pelo Interessado, inclusive; fls. 35, 37) é o seguinte:

()

b) Debaixo do cédigo de receita 6190, a fonte inscrita no CNPJ sob n2
33.000.167/0001-01 paga ao Interessado a monta de RS 104.943,99 (= 3 *
34.981,33) e lhe retém a importancia de RS 9.917,19 (=3 * RS 3.305,73), dentro
do que compreendida a cifra de RS 5.037,30 a titulo de imposto de renda8. Ndo
ha noticia de retencdo para qualquer outro cédigo de receita. Nesse ponto,
compreende-se algum equivoco do Contribuinte ao indicar no instrumento de
PER/DCOMP sob atengdo, para a fonte em referéncia, o codigo 1708. Quer-se
dizer com isso que, de momento, reconhece-se ter o Interessado suportado a
retencdo de RS 5.037,30 a titulo de imposto de renda pertinente ao 29
trimestre/2013 e, assim, ha espago para, em poténcia, admitir-se o acréscimo
dessa parcela na formacdo do alegado saldo negativo (a DRF de origem nada
reconhecia debaixo dessa fonte). E do que se cuida na sequéncia.

12. Porque aqui se discute a formacdo de alegado saldo negativo a partir de
retencdes, resta conferir se o rendimento a elas subjacente foi ofertado a
tributacdo (art. 22, § 49, inciso Ill, da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de
1996)9,10, com o que a poténcia antes mencionada (retencdo de imposto de
renda da ordem de RS 5.037,30) torna-se ato.

13. Bem, consideradas as parcelas de retencdes ja conferidas pelas DRF de origem
e mais o tanto que por ora se descortina (RS 5.037,30), as receitas
correspondentes sdo aquelas explicitadas na Tabela 01 abaixo:

()

14. Tendo-se por referéncia a DIPJ (ativa) pertinente ao ano-calenddrio de
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interesse (2013), restrita atencdo ao 22 trimestre de entdo, ha de se encontrar ali
receita dada a tributacdo e assim auferida a razdo de mercancia de bens/servicos
(prépria aos codigos de receita 1708 e 6190) suficiente a absorver o importe de
RS 221.979,99, conforme Tabela 01. E é o caso. Veja trecho da referida DIPJ:

()

15. Logo, para além do ja deferido pela DRF de origem, é possivel conferir ao
Interessado o importe de RS 5.037,30 a titulo de imposto de renda retido na fonte
para efeito de composi¢do do alegado saldo negativo.

16. Ocorre que o imposto devido no periodo (22 trimestre de 2013) é da ordem de
RS 91.694,35 e, d’outra volta, somas as parcelas até ent3o reconhecidas como
habeis a compor o saldo reclamado, chega-se a monta de RS 6.792,84 (= 1.755,54
+ 5.037,30), o que é absolutamente insuficiente para gerar qualquer espécie de
saldo negativo.

17. Posto isto e tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de dar por
improcedente o pedido veiculado em manifestacdo de inconformidade.
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Ante o exposto, deve ser mantido o acérdao recorrido.

Dispositivo

Ante o exposto, voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Gustavo de Oliveira Machado — Relator
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